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Edição nº02 Outubro/2018 

APEP PRESSIONA E GOVERNO GIAN 
LOPES APRESENTA PROPOSTA DE 

REAJUSTE AO FUNCIONALISMO PÚBLICO 

 
Proposta apresentada pelo governo foi de 5%. Percentual ainda não contempla os quase 10% de defasagem salarial apurado de maio de 2016 

à outubro de 2018 (pág 02) 
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APÓS PRESSÃO DA APEP GOVERNO GIAN LOPES 

DEFINE ÍNDICE DE REAJUSTE AO CONJUNTO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS 

Na última reunião realizada com a APEP e demais entidades 

representativas dos servidores públicos em 19/06/2018 o 

governo apresentou suas propostas em um protocolo de 

negociação que continha 07 cláusulas, entre elas a 

continuidade das negociações para uma possível oferta de um 

índice de reajuste. De lá pra cá, após sucessivos contatos, a 

diretoria da APEP foi informada que o governo aguardava um 

posicionamento da Câmara dos Deputados quanto às 

discussões do PLP que regularia a redistribuição do ISS pelas 

cidades do país. Com o inicio do período eleitoral nada foi 

levado adiante e a diretoria da APEP não esmoreceu em 

cobrar um posicionamento do governo. Tanto que no último 

dia 15 de outubro protocolou documento na prefeitura 

solicitando imediatamente o envio de Projeto de lei à Câmara 

Municipal para cumprimento da data base com a oferta de um 

índice de reajuste ou que pelo menos se sensibilizasse a 

demanda dos servidores municipais e oferecesse esse 

reajuste ainda que em forma de abono complementar tendo 

em vista que as receitas oriundas do ISS continuam a ser 

repassadas à Administração Municipal, ainda que por força de 

uma liminar.  
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Nos canais de comunicação da APEP a categoria foi 

informada que na recusa do governo em atender essa 

reivindicação, o caso seria levado ao Ministério Público já que 

as despesas com pessoal giram atualmente na casa dos 46%, 

sendo o limite máximo permitido pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF) é de 54%. 

Pois bem... No último dia 24/10/2018 o prefeito Gian Lopes 

utilizou-se das suas redes sociais para publicar um vídeo 

informando aos servidores municipais algumas medidas em 

comemoração ao dia dos servidores públicos (comemorado 

em 28/10). Entre essas medidas estão: a antecipação do 

pagamento deste mês de outubro programado para o último 

dia útil para o dia 26/10/2018, a antecipação da gratificação 

natalina para o dia 30/11/2018 com pagamento em parcela 

única e o reajuste de 5% a nas tabelas de vencimentos de 

todo o funcionalismo público municipal a partir de 1º de 

novembro de 2018. O percentual oferecido, ainda que 

importante, não cobre as perdas salariais na ordem de 10% 

conforme IPCA-FIPE entre maio de 2016 e outubro de 2018, 

nem tampouco será pago retroativo à data base dos 

servidores públicos municipais, mas é fruto da luta e 

estratégia da APEP e dos educadores municipais. 

A diretoria da APEP seguirá cobrando o governo para que 

atenda aos demais itens contidos no Protocolo de Negociação 

e o avanço das negociações para atendimento à pauta de 

Reivindicações 2018 na íntegra discutida e aprovada pelos 

presentes na assembleia realizada em 28/04/2018. 

 

 

ESTRATÉGIA DE LUTA DA APEP TEM FEITO 

GOVERNO CEDER, MAS A LUTA DEVE SER 

CONTÍNUA 

Apesar de não conseguirmos tudo aquilo que temos direito e 

desejamos a nossa tática de luta trouxe importantes avanços 

aos profissionais em educação do município de Poá e jamais 

colocou a categoria em risco. Confira abaixo um resumo das 

lutas travadas ao longo desses últimos 04 anos pelos 

dirigentes da APEP em conjunto com os educadores 

municipais: 

 

2014 
Com o ingresso dos aprovados no Concurso Público para o 

ciclo 2, dezenas desses profissionais engrossaram o 

movimento de luta dos demais  servidores nas discussões 

referente a aprovação do Estatuto dos servidores Públicos de 

Poá, discussões estas que já se arrastavam por mais de 02 

anos. Na época os servidores de Poá amargavam os piores 

salários da região (Inspetor de Alunos e Auxiliar de Creche 

com vencimentos iniciais de cerca de R$800,00 e docentes 

com vencimentos iniciais  de cerca de R$1600,00), sem contar 

que nenhuma entidade representativa de servidores atuavam 

nessas discussões deixando os profissionais a mercê do 

governo Testinha. Surgiu então a necessidade de criação de 

uma entidade representativa dos profissionais em educação 

nascendo assim o SINTEP 

 

2015 
Os primeiros passos do SINTEP renderam ao funcionalismo 

público a correção da inflação em 8,14% e elevação de 25% 

no vale alimentação além do compromisso de revisão do 

Estatuto e Plano de carreira por parte do governo do Marcos 

Borges. 
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2016 
 

Em nova rodada de negociações o governo Marcos Borges 

informou a categoria dificuldade orçamentária e preocupação 

com o PL referente ao ISS que tramitava nas Comissões da 

Câmara dos deputados e também no senado. Após pressão 

da categoria, com realização inclusive de paralisação, o 

governo recuou e apresentou 9,39% de reajuste nos salários e 

11,54% no Vale alimentação e prometeu retomar às 

discussões referentes ao Plano de Carreira com a formação 

de um Grupo de estudos. Na época o governo também 

atendeu a uma importante reivindicação e criou o Programa 

de Formação Continuada. 

 

 

2017 
 

Já no governo do atual prefeito Gian Lopes, fomos informados 

que devido às mudanças na Lei do ISS nenhum índice de 

reajuste seria oferecido a Categoria que bravamente foi as 

ruas lutar por seus direitos. O governo se mostrou 

intransigente e fechou as portas para os trabalhadores 

cogitando a todo o momento o corte nas receitas com 

fechamento de salas e redução salarial. Quis punir os 

educadores com aplicação de faltas injustificadas, mas com a 

documentação em dia nosso departamento jurídico reverteu 

tranquilamente qualquer atitude punitiva do governo que teve 

que recuar e garantir o pagamento dos dias parados a todos 

aqueles que aderiram as paralisações ocorridas. Em 

consonância com a nossa luta pelo atendimento a Pauta de 

Reivindicações 2017 atendemos aos chamados das Centrais 

Sindicais e barramos a Reforma da previdência Proposta pelo 

Governo Temer  na época.  

No final do ano, com a saída do então presidente Professor 

Rodrigo Botelho da presidência do SINTEP, a eleição foi 

tumultuada e a chapa opositora, mesmo sendo alertada sobre 

a nulidade do processo eleitoral e das suas consequências 

defendeu a realização do pleito. Mesmo sem o consentimento 

da maioria dos membros da atual diretoria realizaram a 

eleição a qualquer custo, sendo que essa maioria de membros 

que compunham a Chapa da Situação desistiu do pleito 

justamente por conta desta problemática. Para piorar ainda 

mais a prefeitura colocou em cena uma entidade que se dizia 

representar os profissionais em educação, com extensão de 

sua base territorial ocorrida em 2016, mas que estranhamente 

sequer realizou qualquer tipo de assembleia, ato ou reunião 

para tal. 
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2018 
 

Com a nulidade do processo eleitoral comprovada, o SINTEP 

entrou em vacância. O governo aproveitou esse momento e 

encaminhou diversos projetos de lei para retiradas de direitos 

no período de recesso e férias da educação. Sem nenhum 

aporte jurídico tivemos que assistir o fim dos prêmios de 

assiduidade e valorização do magistério,  proposta de 

demissão de servidores, de terceirização de creches, de 

congelamento das evoluções, de retirada da licença prêmio 

entre outras medidas amargas. Neste período estivemos 

presentes em todas as sessões e conseguimos travar boa 

parte dessas ações, fundando assim um importante 

instrumento representativo ideal para nos dar todo o aporte 

jurídico necessário diante desses e outros ataques, surge 

assim a APEP. 

Com toda documentação regularizada o governo não viu outra 

alternativa e em abril de 2018 iniciou as discussões com a 

APEP, garantindo inclusive já nessa primeira reunião reajuste 

no vale alimentação. O percentual de 20,1% foi definido após 

a realização de duas outras reuniões realizadas, bem como 

outras propostas e manutenção das evoluções e progressões 

aos profissionais em educação.  Após pressão da APEP para 

cumprimento da data base propôs 5% de reajuste. 

 

Veja como ficam as tabelas de vencimentos com o percentual de reajuste 

(5%) oferecido pelo governo a partir de 1º de novembro de 2018: 
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2019 
2019 está bem próximo e o ano promete ser ainda mais duro 

aos trabalhadores. Isso porque a crise política que assola o 

país tem castigado a população e as eleições deste ano 

convergem para um cenário tenebroso. É preciso organizar a 

luta para vencer os desmontes que estão por vir. Para isso a 

APEP sinaliza com a indicação de um Fórum das Entidades 

Representativas dos Servidores Municipais de Poá, para que 

uma luta articulada, coerente, com uma Pauta de 

Reivindicações única e um calendário em conjunto possam 

arrancar do governo melhorias e manutenção direitos aos 

nossos valorosos profissionais. 

 

 

FILIE-SE À APEP!!! 

ENTRE EM CONTATO COM UM DOS NOSSOS DIRIGENTES 

OU ACESSE O SITE DA ENTIDADE 

(www.apeppoa.wix.com/apep) PARA OBTER A FICHA DE 

FILIAÇÃO. O DESCONTO OCORRERÁ DIRETAMENTE NA 

FOLHA DE PAGAMENTO E CORRESPONDERÁ A 1% DO 

SALÁRIO BASE!!! 

 

 

 

 

O PODER DAS NOSSAS CONQUISTAS 

(E DA MANUTENÇÃO DOS NOSSOS DIREITOS) 

DEPENDE DA FORÇA 

DA NOSSA LUTA 

 

 

 

http://www.apeppoa.wix.com/apep
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